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INTERNAL 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021 

Senhores acionistas, a Administração da Gridspertise Latam S.A., em cumprimento às suas 
atribuições e atendendo aos dispositivos legais e contratuais vigentes, apresenta a V.Sas. as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. 

São Paulo, 26 de maio de 2022. 

  Bruno Franco Cecchetti   Diretor 

  Guilherme Gomes Lencastre   Diretor 
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Relatório dos auditores independentes sobre as 

demonstrações financeiras 
Aos Acionistas e Diretores da 

Gridspertise Latam S.A.  

(anteriormente denominada Enel Tecnologia de Redes S.A.) 

São Paulo – SP 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da Gridspertise Latam S.A. (Companhia) que compreendem o 

balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 

resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 

significativas e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Gridspertise Latam S.A. em 31 de dezembro de 

2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 

em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos – Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior 

O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado 

abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para 

o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras

do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram

relatório em 15 de abril de 2021, sem modificação.
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 

da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 

da Administração e, ao fazê‐lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 

estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 

relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras  

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 

de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 

ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é

maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e

respectivas divulgações feitas pela administração.
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– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações

financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em

continuidade operacional.

– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as

divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo‐nos com os responsáveis pela administração  a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro,  26 de maio de 2022 

KPMG Auditores Independentes Ltda. 

CRC SP‐014428/O‐6‐F‐RJ 

Nagib Mattar Neto 

Contador CRC RJ‐1176077/O‐1 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4        129.782 318.325 
Total do ativo circulante        129.782 318.325 

Não circulante
Intangível 5     20.830 - 

Total do ativo não circulante     20.830 - 

Total do ativo        150.612 318.325 

Passivo
Patrimônio líquido 6

Capital social subscrito          2.010.000 10.000 
Capital social a integralizar - (9.000)
Prejuizo acumulado       (1.859.388) (23.375)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 340.700

Total do patrimônio líquido        150.612 318.325 

Total do passivo e patrimônio líquido        150.612 318.325 
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais)  
 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2021 2020

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 7 (1.806.837)          (23.375)              

Total das despesas operacionais (1.806.837)          (23.375)              

Resultado financeiro
Despesas financeiras 8 (29.176)              -                        

Total do resultado financeiro (29.176)              -                        

Prejuízo do exercício (1.836.013)          (23.375)              
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2021 2020

Prejuízo do exercício (1.836.013) (23.375)   

Outros resultados abrangentes: -               -            

Total dos resultados abrangentes do exercício (1.836.013) (23.375)   
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais) 

 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Adiantamento para
Prejuízo futuro aumento 

Subscrito A integralizar acumulado de capital Total
 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.000               (9.000)                -                    -                    1.000                 
 
Prejuízo acumulado -                    -                    (23.375)              -                    (23.375)              
Adiantamento para futuro aumento de capital -                    -                    -                    340.700             340.700             

Saldos em 31 de dezembro de 2020 10.000               (9.000)                (23.375)              340.700             318.325             

Aumento de capital 2.009.000           -                    -                    (340.700)            1.668.300           
Integralização de capital (9.000)                9.000                 -                    -                    -                    
Prejuízo acumulado -                    -                    (1.836.013)          -                    (1.836.013)          

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.010.000           -                    (1.859.388)          -                    150.612             

Capital social 
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais) 
 

  
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

31/12/2021 31/12/2020
 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuizo do exercício (1.836.013)          (23.375)              
 
Atividades de investimento

Aquisições do intangível (20.830)              -                        
Caixa líquido usado pelas atividades de investimento (20.830)              -                        

Atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 641.000             340.700             
Aumento capital - Capitalização mútuo 909.391             -                        
Aumento de capital 117.909             -                        
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.668.300           340.700             

 
Redução/aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa (188.543)            317.325             

Caixa e equivalentes no início do exercício 318.325             1.000                 
Caixa e equivalentes no final do exercício 129.782             318.325             

Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa (188.543)            317.325             



 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021  
(em reais) 
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1. Contexto operacional 
 

A Gridspertise S.A. (“Companhia” ou “Gridspertise”), anteriormente denominada Enel Tecnologia de Redes 
S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 16 de março de 2018, com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº14.401, 20º andar, conjunto 232, Torre B1, Santa Gertrudes,  no município 
de São Paulo/SP, tem por objeto social a atuação nos setores de energia elétrica, incluindo infraestrutura 
e redes, comunicações, telemática, tecnologia da informação, automação doméstica, estruturas de rede 
(eletricidade, água, gás, fibra ótica, aquecimento distrital, telecomunicações) e consecução de projetos, 
construção, manutenção e operação de plantas, produção e comercialização de equipamentos. Em junho 
de 2021, a Enel Brasil vendeu o controle da Companhia para a Gridspertise Srl, empresa sediada na Itália 
- mais detalhes na nota explicativa nº 6. 
 

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras 

Em 26 de maio de 2022, a Diretoria da Companhia autorizou a emissão das presentes demonstrações 
financeiras. 

 
2.1 Declaração de conformidade 

 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
 
A Companhia considerou as orientações contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às utilizadas pela Administração da 
Companhia na sua gestão. 
 
2.2 Base de mensuração 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto 
quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a 
valor justo, quando tais avaliações são exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
2.3 Moeda funcional, conversão de saldos e transações em moeda estrangeira 

 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.  
 
As transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são 
registradas de acordo com a taxa de câmbio vigente na data de cada transação. No final do exercídio a que 
se refere o relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no 
fim do exercício. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos são reconhecidos 
como receitas ou despesas financeiras no resultado, as exceções são as transações cujos ganhos e perdas 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 

 
3. Principais políticas contábeis, estimativas e julgamentos 
 

3.1 Principais políticas contábeis 
 

3.1.1 Instrumentos financeiros 
 

Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
. 
a) Classificação - ativos e passivos financeiros 
 
A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na data em que foram originados. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. 



 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021  
(em reais) 
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Um ativo financeiro, que não possua um componente de financiamento significativo, é inicialmente 
mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é valor justo por meio do resultado, dos custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível sem um 
componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço da transação. 
 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, que por sua vez podem ser 
acrescidos ou deduzidos por passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, e/ou os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
 
Mensuração subsequente 
 
Para fins de mensuração subsequente, a Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, de 
acordo com as seguintes categorias: 
 
Valor justo por meio do resultado 
 
Nesta categoria encontram-se os certificados de depósito bancário (CDB), operações compromissadas, 
fundos de investimentos aberto e instrumentos financeiros derivativos (swap). 
 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida) 
 
Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, 
a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na 
demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em 
outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. 
 
Os instrumentos de dívida da Companhia ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
compreendem os instrumentos financeiros derivativos mantidos para regular as exposições de riscos de 
variação de todas os empréstimos indexadas às moedas estrangeiras. 
 
Custo amortizado (instrumentos de dívida) 
 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas dos ativos financeiros são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. 
 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas dos passivos financeiros são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
 
Encontram-se nesta categoria os valores contas a receber, valores a receber de partes relacionadas, 
fornecedores, empréstimos e financiamentos. 
 
b) Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros 
 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando: 
 
 Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; 
 A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 

de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força 
de um acordo de "repasse"; e (i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
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do ativo, ou (ii) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. 

 
c) Desreconhecimento (baixa) dos passivos financeiros 
 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis, reconhecida na demonstração do resultado. 
 
d) Instrumentos financeiros, apresentação líquida 
  
Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. 

 
3.1.2 Intangível 

 
O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição e/ou de construção, incluindo a margem de 
construção. O ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este está disponível para uso, em seu 
local e na condição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia. 
 
A amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos pela Companhia. O padrão de consumo dos ativos tem relação com sua vida 
útil regulatória nas quais os ativos construídos pela Companhia integram a base de cálculo para 
mensuração da tarifa de prestação dos serviços de concessão. A amortização é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil regulatória estimada. 
 
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são 
revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação 
a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser 
justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva 
 
Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o 
controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua 
utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do 
exercício. 

 
3.1.3 Imposto de renda e contribuição social 
 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. 
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A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. 
 
a) Imposto corrente 
 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. 
 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
 
b) Imposto diferido 
 
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. 
 
Ativos fiscais diferidos são reconhecidos em relação aos créditos e perdas tributários e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
 
O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em 
que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço 
e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os 
ativos fiscais diferidos sejam recuperados. 
 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. 
 
Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido 
no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos diferidos são reconhecidos de 
acordo com a transação que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no 
patrimônio líquido.  
 
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se atenderem os critérios estabelecidos na 
norma contábil. 

 
3.2 Uso de estimativas e julgamentos 

 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de 
julgamento por parte da Administração.  Áreas consideradas significativas, que requerem maior nível de 
julgamento e estão sujeitas a estimativas incluem: perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros, perda esperada para crédito de liquidação duvidosa, imposto de renda e contribuição social 
diferidos, provisões para riscos cíveis, trabalhistas e ambientais, arrendamentos e instrumentos financeiros. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Companhia faz uso de julgamentos e estimativas, com 
base nas informações disponíveis, bem como adota premissas que impactam os valores divulgados das 
receitas, despesas, ativos e passivos e, as divulgações de passivos contingentes. Quando necessário, os 
julgamentos e as estimativas estão suportados por pareceres elaborados por especialistas. A Companhia 
adota premissas derivadas de sua experiência e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes 
nas circunstâncias. As premissas adotadas são revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. 
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Contudo, deve ser considerado que há uma incerteza inerente relativa à determinação dessas premissas e 
estimativas, o que poderá levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
referido ativo ou passivo em períodos futuros na medida em que novas informações estejam disponíveis. 
 
Estimativas e premissas  
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
 
A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas, pelo menos, anualmente. 
 
3.3 Pronunciamentos novos ou alterados que estão vigentes em 31 de dezembro de 2021 

 
A Companhia avaliou os novos pronunciamentos ou alterações realizadas aos pronunciamentos já 
existentes, e quando aplicável, os implementou conforme requerido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). 
 
As novas normas contábeis ou aquelas alteradas que passaram a vigorar para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2021 estão evidenciadas a seguir: 
 
a) Alterações ao CPC 06 (R2) - Arrendamentos  
 
O CPC 06 (R2) equivalente à norma internacional de contabilidade, IFRS 16, foi alterado com o objetivo de 
determinar os procedimentos e critérios contábeis para o devido registro de benefícios concedidos aos 
arrendatários pelos arrendadores através de alterações de contratos de arrendamentos em decorrência da 
pandemia de Covid-19. 
 
(i) A alteração em questão permite a utilização de um expediente prático para a contabilização de 

alterações contratuais temporárias em decorrência da Covid-19, que devem, obrigatoriamente, atender 
a todas as características descritas a seguir: 

 
(ii) A alteração nos pagamentos do arrendamento resulta em uma contraprestação revista para o 

arrendamento que é substancialmente igual ou inferior à contraprestação para o arrendamento 
imediatamente anterior à alteração; 

 
(iii)  Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos originalmente 

devidos em ou antes de 30 de junho de 2021; e 
 
(iv) Não há alteração substancial de outros termos e condições do contrato de arrendamento. 
 
A revisão do CPC 06 (R2), bem como a aplicação do expediente prático não resultaram em alterações 
materiais para a política contábil sobre contratos de arrendamento atualmente utilizada pela Companhia.  
 
b) Alterações aos CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48 – Instrumentos financeiros, reconhecimento e 

mensuração, evidenciação e instrumentos financeiros.  
 
Os pronunciamentos contábeis supracitados foram alterados em virtude da recente reforma realizada sobre 
as taxas interbancárias oferecidas (IBORs), tais taxas são referências de juros, como por exemplo, LIBOR, 
EURIBOR e TIBOR. Dessa forma, o IASB emitiu a reforma da taxa de juros de referência que resultou na 
alteração do CPC 40 e CPC 48. Tais alterações modificam, principalmente, as exigências específicas de 
contabilização de hedge para permitir a manutenção da contabilização destes instrumentos de proteção 
durante o período de incerteza gerado pela reforma da taxa de juros de referência. A Companhia não possui 
transações neste escopo.  
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3.4 Pronunciamentos novos ou alterados, mas ainda não vigentes 

 
Não se espera que as seguintes normas novas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia. Se aplicável aos negócios da Companhia, os pronunciamentos novos ou 
alterados serão adotados assim que sua adoção entrar em vigor. 

 

Pronunciamentos novos ou 
alterados 

Natureza da alteração 
Vigente para períodos 
anuais iniciados em ou 

após 

CPC 27 – Imobilizado 

Prover guidance para a contabilização 
transações que envolvem venda de itens 
produzidos antes do ativo estar disponível 
para uso – recursos antes do uso pretendido 

1° de janeiro de 2022 

CPC 15 – Combinação de Negócios 
Referência à Estrutura Conceitual e 
aplicações de escopo quanto ao CPC 25 e 
ICPC 19. 

1º de janeiro de 2022 

CPC 25 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos contingentes 

Contratos onerosos – custo de cumprimento 
do contrato 

1º de janeiro de 2022 

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações contábeis 

Requisitos para classificação de passivo 
circulante e não circulante 

1° de janeiro de 2023 

CPC 50 - Contratos de seguro Adoção inicial 1° de janeiro de 2023 

CPC 32 – Tributos sobre o Lucro 
Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação 

1° de janeiro de 2023 

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações contábeis e CPC 23 – 
Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro 

Prover mais orientações sobre materialidade, 
julgamentos e alterações nas divulgações de 
políticas contábeis. 

1° de janeiro de 2023 

CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro 

Prover guidance sobre distinção entre 
políticas contábeis e estimativas contábeis. 

1° de janeiro de 2023 

CPC 36 (R3) – Demonstrações 
Consolidadas e CPC 18 (R2) – Venda 
ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Joint 
venture 

Prover guidance para situações que 
envolvem a venda ou contribuição de ativos 
entre investidor e suas coligadas. 

Ainda não determinado 
pelo IASB e CFC 

 
 
4. Caixa e equivalentes de caixa 
 

 
 
5. Intangível 
 

Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia apresenta o montante de R$ 20.830 referente a marcas e 
patentes. 

31/12/2021 31/12/2020

Caixa e depósitos bancários              129.782 318.325

Total de caixa e equivalentes de caixa              129.782 318.325
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6. Patrimônio líquido 
 

Capital social 
 
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia é de R$ 2.010.000, dividido em 2.010.000 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão de R$1,00 (um real) 
cada, conforme demonstrado abaixo: 

 
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia era controlada direta da Enel Brasil S.A. que detinha 
participação direta de 100% (das 10.000 ações) na Enel Tecnologia de Redes S.A, cujo objeto social era o 
planejamento, desenvolvimento e execução de atividades de geração, distribuição, transmissão e/ou 
comercialização de energia elétrica, participação no capital social de outras companhias e sociedades e 
comércio ou distribuição de aparelhos, instrumentos e equipamentos de distribuição, medição e controle de 
energia. 
 
Com o objetivo de digitalizar a infraestrutura das redes de energia dos sistemas de distribuição apoiando 
na entrega de uma nova era de redes inteligentes sustentáveis em todo o mundo, o Grupo Enel constituiu 
a Gridspertise Srl, empresa localizada na Itália. Como forma de se alinhar às novas diretrizes globais, em 
31 de maio de 2021, a Enel Tecnologia de Redes passou a se denominar Gridspertise Latam S.A. cujo 
objeto social passou a ser o de atuação nos setores de energia elétrica, incluindo infraestrutura e redes, 
comunicações, telemática, tecnologia da informação, automação doméstica, estruturas de rede 
(eletricidade, água, gás, fibra ótica, aquecimento distrital, telecomunicações) e consecução de projetos, 
construção, manutenção e operação de plantas, produção e comercialização de equipamentos.  
 
No mesmo ato, a Enel Brasil aumentou o capital social da Companhia no montante de R$ 2.000.000 
integralizando-o (i) por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”) no montante de               
R$ 981.700, (ii) pela capitalização dos créditos do mútuo celebrado entre Enel Brasil e a Companhia no 
montante de R$ 909.391 e (iii) pela transferência em moeda corrente nacional no valor de R$ 108.909 
correspondendo a 2.000.000 novas ações de posse da Enel Brasil. 
 
Os adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”) celebrados nos exercicios de 2020 e 2021 foram 
celebrados em em caráter irrevogável e irretratável. Dessa forma, foram reconhecidos no patrimônio líquido. 
 
Em 30 de junho de 2021, a Enel Brasil vendeu o controle da Companhia para a Gridspertise Srl na totalidade 
de 2.009.999 ações pelo seu valor contábil de R$ 558.154, conforme Laudo de Avaliação Contábil para fins 
de cisão, emitido por empresa independente especializada, permanecendo com apenas uma ação 
equivalente a menos de 0,01% de participação. 
 
 
 
 
 
 

Custo
Amortização 
acumulada Valor líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 -                    -                    -                    

Adições 20.830               -                    20.830               

Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.830               -                    20.830               

ç

Quantidade de % de participação Quantidade de % de participação
Acionista ações (unidades) no capital ações (unidades) no capital

Enel Brasil S.A.. 1                                0% 10.000 100%
Gridspertise Srl 2.009.999                   100% -                             -                             

Total 2.010.000                   100% 10.000 100%

31/12/202031/12/2021
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7. Despesas gerais e administrativas 
 

 
 
A Companhia está em fase pré-operacional, razão pela qual não apresentou nos exercicios findos em 2021 
e 2020 receitas e custos operacionais. No entanto, as despesas com serviços de terceiros e taxas de 
serviços metrológicos estão relacionadas à testes e conformidades para comercialização de medidores de 
energia elétrica inteligentes.  
 
 

8. Resultado financeiro 
 

 
 
 

2021 2020
Despesas gerais e 

administrativas
Despesas gerais e 

administrativas
Serviços de terceiros (559.259)                     (20.041)                       
Taxa de serviços metrológicos (1.218.883)                  -                             
Outras despesas (28.695)                       (3.334)                        
Total (1.806.837)                       (23.375)                           

31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Juros e encargos (12.288)              -                    
Imposto sobre operações financeiras - IOF (16.888)              

(29.176)              -                    




